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PROJETO BÁSICO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESASSOREAMENTO E LIMPEZA DE CANAIS, CÓRREGOS, RIOS E GALERIAS E REDES DE DRENAGEM NO NO MUNICÍPIO DE VIANA/ES, INCLUSIVE TRANSPORTE DE RESÍDUOS PARA DESTINAÇÃO FINAL.  
1. OBJETO
Constitui objeto deste Projeto Básico a prestação de serviços de desassoreamento e limpeza de canais, córregos, rios, galerias e redes de drenagem, incluindo transporte para aterro sanitário conforme os procedimentos e os critérios estabelecidos neste Projeto Básico.

Com este a Prefeitura Municipal de Viana/ES tem a intenção de realizar a remoção de sedimentos nos canais das bacias hidrográficas do município de modo a mantê-los desassoreados e em perfeitas condições de escoamento natural das águas, de modo a evitar situações de inundações e alagamentos.

A prestação dos serviços incluem o fornecimento de mão de obra, materiais, veículos, máquinas, ferramentas, logística de transporte de pessoas e materiais, conforme serviços constantes da planilha orçamentária e os procedimentos e critérios estabelecidos neste Projeto Básico.

A contratação será na forma de EXECUÇÃO INDIRETA sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/MOTIVAÇÃO
O município de Viana/ES é cortado por rios, canais e córregos que estão localizados em regiões densamente povoadas com ocupação irregular que via de regra estão abaixo ou na mesma cota do mar e que sofrem influência direta das marés fato este que impacta no escoamento das aguas das redes de drenagem. Estes canais sofrem também com o transbordamento que causa sérios problemas principalmente pela ocupação irregular de suas margens ou com o acúmulo de material que causa seu assoreamento. 
Buscando minimizar os impactos causados a Prefeiutura Municipal de Viana, dentre todas as intervenções, as principais delas são as dragagens, limpezas e desobstruções dos canais, pois são de suma importância para que estes estejam em condições favoráveis ao escoamento natural das águas, contribuindo sobremaneira para que as aguas cheguem nas estações de bombeamento de aguas pluviais minimizando ou até evitando inundações e alagamentos.

O desassoreamento e limpeza dos cursos hídricos é o processo que consiste na remoção do material sólido presente no leito do rio / canal. Atualmente, no Brasil, a Resolução CONAMA nº454/2012 estabelece diretrizes e procedimentos para o gerenciamento do material a ser dragado e a Resolução CONAMA nº420/2009 traz valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas para auxiliar o processo de gerenciamento. 
Considerando que uma das atribuições desta Secretaria é a manutenção das vias e lougradouros do municipio que devem ser realizadas de forma contínua e preventiva .

Neste sentido a referente contratação é de extra importância para a prestação de um serviço de qualidade.
3. DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Para o perfeito funcionamento do sistema de drenagem é de fundamental importância à limpeza e manutenção de todos os canais e galerias nas frequências planejadas.

Detritos de grandes dimensões que possam prejudicar o fluxo do leito do canal e/ou galeria deverão ser removidos imediatamente após as chuvas.

O material assoreado no canal deverá ser removido por escavadeiras hidráulicas e transportados para local adequado. O trabalho deverá ser executado em dias de baixa vazão no canal, quando o material sólido ficará exposto. Deverá ser verificada a conveniência de executar furos, com diâmetro e espaçamento adequados, na caçamba da escavadeira para drenagem de água.

A metodologia deverá ser estudada e adaptada em função das características de cada canal e galeria e condições locais, podendo ser utilizado uma rampa provisória para descida de uma escavadeira hidráulica e caminhões para rápida remoção dos materiais.

Os caminhões basculantes para transporte deverão ser adequadamente protegidos para evitar derramamento de material nas vias públicas. Caso necessário, os pneus deverão ser lavados antes de o caminhão adentrar as vias públicas.

A frequência de limpeza de desassoreamento deverá ser estabelecida em função da observação da maior ou menor ocorrência do assoreamento. As inspeções deverão ser efetuadas periodicamente e após a ocorrência de cada chuva.

Após cada limpeza de canal e/ou galeria, deverá ser feita inspeção para verificação de depósitos de detritos assim como eventual erosão dos revestimentos dos taludes e do fundo.

Eventuais danos aos revestimentos deverão ser prontamente reparados com os mesmos materiais, devendo ser analisadas as suas causas e tomadas as providências para prevenção de novas ocorrências.

Os materiais flutuantes poderão ser removidos manualmente com ferramenta adequada, tipo forcado ou similar, e colocados em recipientes para remoção.

Em trabalhos feitos com lâmina d’água, os trabalhadores deverão utilizar entre outros EPI’s, botas impermeáveis de PVC com cano até a virilha.

Caso seja constatada a existência de animais mortos entre os detritos, eles deverão ser imediatamente removidos convenientemente. A decomposição dos corpos exige que os trabalhos sejam executados com a maior rapidez possível.

Os sedimentos depositados deverão ser amontoados manualmente com enxadas, pás, vassouras etc. para serem carregados e transportados para bota-fora. Esses sedimentos deverão conter grande teor de matéria orgânica, proveniente principalmente de esgotos domésticos e, portanto, com elevada carga de coliformes fecais. Portanto, é necessária a remoção desses sedimentos logo após a ocorrência da cheia e o esvaziamento do reservatório.

Os equipamentos de limpeza e remoção deverão ser do tipo sobre pneus, evitando-se o uso de equipamentos sobre esteiras para evitar danos ao pavimento.

3.1 MÉTODOS DE EXECUÇÃO

A limpeza de canais e galerias serão compostos por serviços específicos, dentre eles:
· Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras até 5m;

· Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras acima de 5m;

· Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras superiores a 8 m, com escavadeira embarcada;

· Limpeza de galerias por sistema de hidrovácuo com larguras de até 1m;

· Limpeza de galerias com larguras acima de 1m;

· Carga de material de assoreamento;

· Transporte de material classe II (inerte e não inerte) com sistema eletrônico de monitoramento;

· Deposição de material inerte em bota fora licenciado;

· Deposição de material não inerte classe II A em aterro controlado.

a)
Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras até 5m:

Para a execução mecânica de canais com largura inferior a 5,00 m deverão ser empregados equipamentos do tipo retroescavadeiras, sendo que para canais menores localizado em ruas estreitas poderá ser empregada uma bomba draga.

Nos canais com maiores larguras poderão ser empregadas escavadeiras hidráulicas sobre pneus.

Os materiais serão recolhidos no interior dos canais e colocados diretamente no caminhão basculante até que sua carga seja totalmente completada. Com a carga concluída, o motorista, com auxílio de um ajudante, colocará uma lona de proteção sobre a caçamba de forma que ela fique totalmente coberta, evitando sujar as vias de acessos até o local de descarga.

As figuras a seguir apresentam os processos construtivos de limpeza de canal com pequenas larguras e de difícil acesso.

b)
Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras acima de 5m:

Nos canais com larguras superiores a 5,00 m, a limpeza deverá ser realizada com apoio de escavadeiras hidráulicas de longo alcance sobre pneus. Para a remoção de resíduos tipo solo mole, deverão ser empregadas escavadeiras tipo dragline.

Os processos de execução de carga e transporte dos materiais desse tipo de canal são os mesmos empregados nos serviços anteriores.

c)
Escavação mecânica, separação de lixo de material proveniente de assoreamento e decantação para canais com larguras superiores a 8 m, com escavadeira embarcada:

Nos canais com comprimento e largura maiores, a limpeza será feita de forma embarcada, aonde termos os seguintes equipamentos: balsa, escavadeira hidráulica de logo alcance acoplada sobre a balsa, rebocador e batelão com caçamba acoplada.

Esta equipe deverá disponibilidade da seguinte equipe: mestre fluvial, contramestre fluvial, operadores de máquinas, marinheiros de convés e mergulhadores de segurança.

A operação será feita no leito do canal com a limpeza efetuada pela escavadeira hidráulica e colocada diretamente na caçamba acoplada ao batelão. Com o enchimento da caçamba, o rebocador conduzirá o batelão até o bota fora localizado na margem do rio. O material será depositado onde ficará até sua total secagem, separados pelos três tipos de resíduos, e posteriormente transportados para os devidos destinos pertinentes.

d)
Limpeza de galerias por sistema de hidrovácuo com larguras de até 1m:

A limpeza de galerias com hidrovácuo será realizada por encarregado e servente, com utilização de equipamento de bomba draga de 5” e apoio de uma retroescavadeira.

O serviço terá frequência compatível a programação da limpeza de galerias.
e)
Limpeza de galerias com larguras acima de 1m:

A limpeza de galerias com hidrovácuo será realizada por encarregado e servente, com utilização de retroescavadeira hidráulica de longo alcance sobre esteiras.

O serviço terá frequência compatível a programação da limpeza de galerias.
f)
Carga de material de assoreamento:
A carga de material de assoreamento será feita por carregadeira de pneus. Deverá ser realizada a limpeza do bota-espera e de todo resíduo em condições de transporte conforme sua classificação.

O serviço terá frequência compatível a programação da limpeza de canais e/ou galerias.
g)
Transporte de material classe II (inerte e não inerte):
O transporte do material será realizado por caminhão basculante com capacidade de 12,00 m³.

Adota-se que 20% dos resíduos é classificado como não inerte (Classe II A) e serão transportados para destinação final em aterro controlado ou área licenciada para este fim, em caminhões basculantes com suas caçambas devidamente protegidas por lonas.

Adota-se que 80% dos resíduos é classificados como inerte (Classe II B) e deverá ser transportado para local licenciado para este fim, em caminhões basculantes com suas caçambas devidamente protegidas por lonas.
3.1.1.  CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS

Conforme o que preconiza a NBR 10004 - RESÍDUOS SÓLIDOS – CLASSIFICAÇÃO – ABNT, os resíduos provenientes da limpeza dos canais e /ou galerias estão assim classificados:

Resíduos classe II A – Não Inertes - Podem ter propriedades tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.

Resíduos classe II B – Inertes - Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor.

Com os dados provenientes destas tabelas foi elaborada a planilha de quantidades a serem licitadas que estão apresentadas no ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA LICITAÇÃO.
3. FORMA DE CONTRATAÇÃO

A contratação será realizada na forma de EXECUÇÃO INDIRETA sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. O critério de avaliação para a licitação será o MENOR PREÇO GLOBAL.

Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e apurados pela Fiscalização do Contrato, em conformidade com as unidades e critérios estabelecidos neste Projeto Básico, e serão remunerados conforme preço unitário ofertado pela CONTRATADA em sua proposta.

A prestação dos serviços não deverá gerar vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
A contratação será realizada em lote único de obras pelo princípio da economicidade, visando a promoção dos resultados esperados com o menor custo possível.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura que poderão ser renovados e/ou prorrogados, até o limite de 60 (sessenta) meses conforme interesse da Administração Municipal, na forma do Art. 57, Inc. II, da Lei nº 8.666/93.

A eficácia dos mesmos dar-se-á após a publicação resumida do instrumento contratual em Imprensa Oficial.
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 Os recursos para arcar com a despesa estão contemplados no planejamento estratégico, conforme detalhado logo abaixo:
PROJETO/ATIVIDADE: 037001.1745200162.132- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS
ELEMENTO DE DESPESA: 339039000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

FONTE DE RECURSO: 10010000000 - RECURSO PROPRIO

FICHA: 357

PROJETO/ATIVIDADE: 037001.1745200162.132- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS
ELEMENTO DE DESPESA:339039000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

FONTE DE RECURSO: 15300000010 - ROYALTIES

FICHA: 359

6. ESTIMATIVA DE CUSTOS
O valor estimado para esta contratação será apurada por meio de cotação de preços a ser realizada pela Gerência de Compras da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
A proposta comercial, a ser elaborada em conformidade com as condições indicadas neste Projeto Básico, deverá apresentar os seguintes elementos:

a.
Preço global em algarismo e por extenso, para execução do objeto desta licitação, observando as especificações técnicas, planilha orçamentária e demais condições previstas no edital e seus anexos;

b.
Planilha orçamentária de Serviços e Quantidades, elaborada e impressa, com indicação dos valores em reais, por item, respeitadas as planilhas constantes deste Projeto Básico e seus anexos;

c.
Cronograma físico-financeiro;

d.
Período de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao prazo estipulado no edital.
8. DA QUALIFICAÇÃO EXIGIDA
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista serão solicitadas conforme moldes de edital.

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor serão solicitadas conforme moldes de edital.

Para as exigências de qualificação técnica, a licitante deverá apresentar:

I.
CERTIDÃO DE REGISTRO DA EMPRESA no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido Conselho da região da sede da licitante;

A certidão emitida em outro Estado, quando da contratação, deverá conter o visto no Conselho do Estado do Espírito Santo.

II.
INDICAÇÃO DO RESPECTIVO RESPONSÁVEL TÉCNICO devidamente habilitado para o desempenho dos serviços ora licitados;

III.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de que a empresa prestou, sem restrição, serviço de características semelhantes com o objeto desta licitação. A comprovação será feita por meio de apresentação de atestado(s), devidamente assinado(s), carimbado(s) e, preferencialmente, em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço.

Os serviços contratados correspondem a desassoreamento e limpeza de canais, córregos, rios, galerias e redes de drenagem, portanto, a empresa licitante deverá comprovar a execução de serviços com características semelhantes ao objeto licitado.
Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a serviços em andamento, desde que o atestado indique expressamente a conclusão da parcela a ser comprovada;

Poderá ser admitida, para fins de comprovação, o somatório de diferentes atestados de serviços executados.

IV.
CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Deverá ser comprovada através da apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT do profissional responsável técnico, indicando que os serviços executados sejam compatíveis com o objeto da licitação, e que contenha os serviços de maior relevância técnica/econômica para esta licitação, conforme quadro abaixo. A CAT deverá estar devidamente averbada pelo conselho competente, estar acompanhada do respectivo atestado de capacidade técnica e contemplar os seguintes serviços:

- Limpeza e desobstrução mecanizada de redes de drenagem

- Execução de dragagem, desassoreamento ou limpeza de canal

A certidão de acervo técnico – CAT deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional;

Caso o responsável técnico não esteja mencionado na Certidão de Registro da Empresa, a empresa arrematante deverá comprovar o vínculo empregatício com o profissional mencionado na documentação da CAT, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), da ficha de registro de empregados, contrato de prestação de serviços ou contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura. No caso de algum profissional ser sócio da empresa, não é necessário apresentar comprovação de vínculo, o que se dará pelo próprio contrato social;

O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação.

O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Projeto Básico.

Poderão ser aceitos atestados parciais, desde que o atestado indique expressamente a conclusão do serviço ser comprovado.

V. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA ou DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, a ser apresentado nos moldes do edital.

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Não será permitida a participação de consórcio ou de qualquer outra modalidade de interdependência entre as licitantes, tendo em vista que os serviços a serem contratados não são de alta complexidade ou vulto, ou seja, o edital não traz em seu Projeto Básico nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços de engenharia civil é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

10. LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os locais de realização dos serviços serão identificados em diferentes locais podendo estar dispostos em qualquer localidade do Município de Viana/ES. 

As áreas serão definidas pela CONTRATANTE conforme demanda da secretaria solicitante.

O solicitante deverá indicar, junto à Ordem de Serviço, a quantidade e quais equipamentos serão demandados, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o atendimento ao que determina a norma brasileira.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, a CONTRATADA deverá observar:

a)
O serviço só poderá ser realizado após emissão da Ordem de Serviço, devidamente autorizada pelo Secretário ou pessoa por ele designada, contendo a discriminação dos serviços bem como sua respectiva Nota de Empenho.

b)
Na Ordem de Serviço emitida constará o prazo de execução dos serviços solicitados. Tal prazo deverá ser estritamente cumprido pela CONTRATADA.

c)
Quando dada a Ordem de Serviços, a CONTRATADA terá o prazo de 2 dias úteis para o início dos serviços.

d)
A empresa vencedora do certame, caso tenha Sede fora do Estado Espírito Santo, deverá ter meios de aqui executar os serviços dentro do prazo previsto na Ordem de Serviço. Esta solicitação tem por escopo o melhor andamento dos serviços, evitando demora nos deslocamentos de equipamentos e mão de obra, tudo de forma a não retardar o início e toda a execução dos serviços.

e)
A Contratada deverá elaborar relatório fotográfico e descritivo dos serviços realizados e outras informações caracterizem bem o serviço realizado. Esse relatório é condicionante para liberação do pagamento da fatura de medição. Sua ausência implicará no não pagamento da fatura.

f)
Não será permitido a execução de serviços, que não sejam aqueles descritos nas ordens de serviços emitidas. O descumprimento desta regra acarretará no não pagamento destes serviços, e na aplicação das penalidades previstas.

g)
A CONTRATADA será a única responsável técnica pela prestação dos serviços, assumindo todos os riscos inerentes a sua execução, bem como de seus funcionários e terceiros, devendo para tanto manter um engenheiro/arquiteto responsável inscrito no seu respectivo conselho de classe responsável pelos serviços quando chamada à executá-los.

h)
A CONTRATADA deverá orientar seus colaboradores, motoristas e operadores sobre a forma mais apropriada da realização dos serviços.

i)
A CONTRATADA deverá assegurar o cumprimento das regras de saúde e segurança aos funcionários afetos a realização dos serviços.

j)
Não será permitida a execução de serviços em quantitativos diferentes do autorizado pela fiscalização, sob pena de não pagamento.

k)
Caso venha a ser observado pela fiscalização problemas em relação à qualidade dos materiais ou serviços fornecidos, a CONTRATADA se compromete a apresentar, de forma imediata, uma solução para estes problemas, ainda que enseje a substituição do mesmo.

l)
A CONTRATANTE não tem quaisquer responsabilidades pelo uso e/ou guarda de materiais, equipamentos, máquinas e caminhões utilizados na execução dos serviços, devendo os mesmos estarem acobertados por seguro que os proteja contra quaisquer tipos de danos, sinistros ou a terceiros.

m)

Caberá à CONTRATADA toda e qualquer responsabilidade por danos ou acidentes advindos da execução dos serviços objeto deste Projeto Básico.

n)
Todos os funcionários destacados pela CONTRATADA para a execução dos serviços contratados deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados.

o)
Caberá à CONTRATADA manter os uniformes e EPIs de toda a equipe em perfeito estado de conservação, substituindo-os sempre que necessário, total ou parcialmente ao longo de todo período de vigência do contrato.

p)
A CONTRATADA deverá ter especiais cuidados de segurança na execução das tarefas em locais de grande fluxo de veículos e com grande aglomeração de pessoas.

q)
Será terminantemente proibido aos funcionários da CONTRATADA, durante a jornada de trabalho em qualquer função relativa ao contrato, ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica, pedir ou receber gratificações de qualquer tipo, sejam elas concedidas a que título for, bem como exercer qualquer tipo de atividade alheia àquelas inerentes ao contrato. A desobediência deste item será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

r)
A CONTRATADA deverá providenciar a substituição de qualquer funcionário seu que vier a ser declarado inadequado para o exercício da função, seja por imperícia técnica ou por atitude considerada inconveniente, cabendo à fiscalização determiná-la, através de comunicação formal, justificando seu ato e estabelecendo o prazo máximo para o atendimento, que não poderá ser inferior a 24 (vinte e quatro) horas.

s)
As execuções dos serviços deverão seguir as Normas Técnicas vigentes e que disciplinam sua execução, cabendo a empresa adequar os serviços as mesmas sob pena de não aceite por parte da CONTRATANTE, cumprindo informar que os serviços somente serão remunerados após o reparo das não conformidades.

t)
A CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

u)
A CONTRATADA deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

v)
A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

w)
A CONTRATADA deverá destinar equipes e pessoal suficiente para o desenvolvimento de trabalhos considerando casos de simultaneidade de ações e solicitações a serem realizadas;

x)
A CONTRATADA deverá alertar a Prefeitura Municipal de Viana/ES quanto às condições de cumprimento dos prazos estipulados para a execução dos serviços e propor alternativas técnicas para solução de problemas que venham ocorrer no transcurso dos serviços, levando em consideração os aspectos técnicos e econômicos envolvidos de modo a reduzir incertezas.
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA

12.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

· Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços solicitados de acordo com as suas especificações.

· Designar formalmente um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução da autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes.

· Rejeitar, no todo ou em parte, o recebimento dos serviços fora das especificações ou em desacordo com as obrigações assumidas neste instrumento;

· Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações avençadas, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista, de forma injustificada, a irregularidade;

· Penalizar a CONTRATADA por descumprimento de obrigações avençadas, na forma da lei;

· Atestar as notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados.

· Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas.

· Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao Município;

· Proporcionar a CONTRATADA condições e facilidades que estejam ao seu alcance para que esta possa exercer o objeto contratual de forma satisfatória; e

· Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA.

12.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

•
Responsabilizar-se pela entrega do objeto de acordo com as condições, especificações e prazos propostos e garantir a boa qualidade dos produtos entregues.

•
Atender a todas as Ordens de Serviço emitidas, durante a vigência do Contrato.

•
Manter, durante toda a vigência da Ata/contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no edital, devendo comunicar o setor requisitante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o Contrato.

•
Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o Contrato, bem como sobre o produto;

•
Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar a Administração ou terceiros;

•
Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

•
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

•
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

•
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

•
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

•
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

•
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

•
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

•
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

•
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

•
Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

•
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

•
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

•
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

•
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

•
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

•
Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

•
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

•
Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

•
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

•
Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico.

•
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

•
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

•
Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

•
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

•
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

•
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

14. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS

Os serviços serão aceitos se atenderem às suas respectivas especificações e as normativas de procedimento vigentes. O atendimento às especificações deverá ser seguido e respeitado pela contratada que consultará sempre a fiscalização em casos de dúvida ou omissão de quaisquer entendimentos. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o atesto definitivo da Nota Fiscal/Fatura emitida em 02 (duas) vias, por meio de conta corrente da CONTRATADA, no Banco por ele indicado na Proposta de Preços juntamente com o instrumento de autorização e obrigatoriamente com a comprovação da entrega do objeto, em conformidade com as informações emitidas na Nota Fiscal de Fornecimento;

Como condição de pagamento fica a CONTRATADA poderá apresentar junto à medição de cada mês: relatório fotográfico, ensaios de controle tecnológico e relatório com resumo das atividades. 

Será de responsabilidade da contratada a realização e apresentação dos resultados dos controles tecnológicos, exigidos nas especificações, independentemente dos controles realizados pela fiscalização.  

Os controles tecnológicos realizados pela contratada e não aceitos pela fiscalização deverão ser refeitos até que apresentem resultados satisfatórios, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante. 

A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

a) Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;

b) Identificação completa do contratante;

c) Descrição de forma clara do objeto executado;

d) Valores unitários e totais com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues;

e) Número do processo que originou a licitação, bem como o número do empenho.

f) Informações bancárias para pagamento.

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Viana;

Os pagamentos poderão ser sustados pela CONTRATANTE no caso de erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal (is) de Serviço/Fatura(s);

É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva entrega do objeto;

Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo:

a) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB);

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de Viana;

e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Dados para emissão da Nota Fiscal:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

CNPJ nº 27.165.547/0001-01

Avenida Florentino Ávidos, nº 01, Centro, Viana - ES

CEP: 29.130-915

Telefone (27) 2124-6729
15. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data base do orçamento a que a proposta se referir.
É vedada expressamente a repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual.

O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das variações inflacionárias, devendo ocorrer depois de decorrido 12 (doze) meses da data base do orçamento, de acordo com a Lei 10.192 de 14 de janeiro de 2001, pelo Índice Nacional da Construção Civil INCC, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier substituí-lo;

O valor do reajuste será determinado por intermédio da seguinte fórmula:

R = P (I-I0)/I0

(índice relativo ao mês do reajuste - índice relativo a data base do orçamento a que a proposta se referir 

P/Io

Em que:

a) para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do reajuste;

Io = índice relativo a data base do orçamento a que a proposta se referir;

P = preço atual dos serviços.

b) para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.
Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA.

A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

Será considerada como data de início dos efeitos financeiros do reajuste a data da solicitação da CONTRATADA.

Na concessão de reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento do objeto contratual:

Atraso por culpa da CONTRATADA:

Se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter sido realizado o objeto;

Se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for executado o objeto;

Antecipação:

Prevalece o índice vigente na data em que for realizado o objeto;

Prorrogação:

Prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do objeto.

Por intermédio de processo devidamente instruído serão admitidos acréscimos de obra/serviço de até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), por se tratar de obra nova, a partir do valor inicial do contrato.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

O valor do contrato pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93 e deverá ser observado o seguinte:
As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado; ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, deve-se fazer a comprovação de configuração da álea econômica extraordinária e extracontratual.
Em todos os casos, faz-se necessária a demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, bem como, obrigatoriamente, deverá ser objeto de análise pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria Municipal de Controle e Transparência.
17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

O adjudicatário prestará garantia de execução dos contratos, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da Ordem de Serviço do Contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro- garantia ou fiança bancária.

18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

A gestão dos Contratos será de responsabilidade da Secretária Municipal de Infraestrutura e Edificações, as quais terão seus fiscais designados no ato da assinatura do contrato. 

O fiscal ora designado, ou em sua ausência, o seu substituto, deverá:

- Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à execução à regularização das faltas ou dos defeitos e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

- Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;

- Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas ao objeto efetivamente entregue, antes do encaminhamento à Secretaria de Finanças para pagamento.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos termos do que prescreve a Lei nº 8.666/93, os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração pública municipal e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os objetivos da licitação serão aplicadas advertências, multas, suspensão temporária, impedimento de licitar e/ou contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo de outras providências de caráter administrativo e judicial visando reparação de eventuais danos.

As condutas E as sanções a que estão passíveis os licitantes e/ou contratados são as seguintes:

a) ADVERTÊNCIA no caso de descumprimento de normas de licitação ou de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas;

b) MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal, por dia, limitada a 10% (dez por cento) no caso de atraso injustificado nos materiais/serviços licitados;

c) MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de descumprimento do Objeto;

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 3 (três) meses no caso de vencido o prazo da advertência e o licitante ou contratada permanecer inadimplente;

e) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 6 (seis) meses no caso de aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração e alteração da quantidade ou qualidade dos bens entregues;

f) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 12 (doze) meses no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

g) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal por 24 (vinte e quatro) meses no caso de: entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Municipal; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo; apresentar documentação ou declaração falsa; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos privados;

h) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas, no caso da CONTRATADA ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos privados.

Na hipótese da aplicação de sanção ficará assegurado ao fornecedor o direito à ampla defesa.

Ocorrendo a aplicação de sanção o fornecedor será notificado para apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação.

O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito pelo fornecedor, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em Lei e no edital.

No exercício de sua defesa o fornecedor poderá juntar documentos e pareceres, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.

A Contratada incumbirá provar os fatos e situações alegadas e, sem prejuízo da autoridade processante, averiguar as situações indispensáveis à elucidação dos fatos e imprescindíveis à formação do seu convencimento.

A aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa de rescisão contratual, ficando a cargo da Administração decidir sobre a oportunidade e conveniência de rescindir.

Na hipótese da aplicação de multa, em havendo garantia prestada, o valor será descontado desta.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material/serviços, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos constantes deste Decreto.

Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material/serviço licitado, a ordem de fornecimento ou contrato poderá ser cancelada ou rescindida, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa de acordo com a modalidade.

Quando da aplicação de sanções em razão de apresentação documentação ou declaração falsa, falha ou fraude na execução do contrato, inidoneidade de comportamento e cometimento de fraude fiscal será feita comunicação ao Ministério Público para adoção de providências cabíveis no âmbito daquela instituição.

Independentemente das sanções administrativas cabíveis, a licitante ou contratada ficará, ainda, sujeita à responsabilização pelo pagamento das perdas e danos causados à Administração Municipal ou a terceiros.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
Em, Viana/ES, 21 de dezembro de 2022
LEDIR DA SILVA PORTO
Secretário de Ordem Pública e Serviços Urbanos

ANEXO I 

	ITEM
	
	ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QTD 

	1
	                                                 LIMPEZA DE REDES GERAL

	1.1
	4628
	Limpeza e desobstrução macanizada de bueiros com diâmetro de até 1,00m (DNIT – cód: 4915633)
	M
	         90.000

	1.2
	4629
	Transporte de detritos com caminhão de hidrojateamento de alta pressão e vácuo de 9m* - rodovia pavimentada (até DMT-15KM)(DNIT – cód: 5914369).
	TKM
	90.666

	2
	                                                  LIMPEZA DE GALERIAS

	2.1
	4630
	Limpeza e desobstrução mecanizada de galrrias com larguras superiores a 1,00m(RETROESCAVADEIRA).
	M3
	19.699

	2.2
	4631
	Limpeza manual de galeria retangular através de poço de visita exclusive carga e transporte do material retirado(LABOR – cód:280210).
	M³
	1.328
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